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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 

NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PATRIMÔNIO HISTÓRICO 
NACIONAL. CONJUNTO ARQUITETÔNICO DE SÃO LUÍS/MA. BEM TOMBADO. 
CONSERVAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. PRECEDENTES. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A União é responsável subsidiária pelas obrigações do IPHAN, atraindo 
sua legitimidade passiva nas demandas em que se busca a proteção de patrimônio 
histórico nacional. 

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PATRIMÔNIO HISTÓRICO 
NACIONAL. CONJUNTO ARQUITETÔNICO DE SÃO LUÍS/MA. BEM TOMBADO. 
CONSERVAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. PRECEDENTES. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A União é responsável subsidiária pelas obrigações do IPHAN, atraindo 
sua legitimidade passiva nas demandas em que se busca a proteção de patrimônio 
histórico nacional. 

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de 
relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) 
assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO NACIONAL. CONJUNTO ARQUITETÔNICO DE SÃO 
LUÍS/MA. BEM TOMBADO. CONSERVAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
UNIÃO. FIRME ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO ESPECIAL DO MPF 
CONHECIDO E PROVIDO (fl. 302).

A parte agravante alega sua ilegitimidade passiva, tendo em vista que: "(i) o 

bem tombado não é de propriedade da União e (ii) o Tribunal de origem não 

reconheceu a responsabilidade do IPHAN, logo sequer é possível falar em 

responsabilidade subsidiária da União" (fl. 312).

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a 
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apresentação do feito ao órgão colegiado julgador.

Impugnação apresentada às fls. 319/324.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Cuida-se, na origem, de ação civil pública ajuizada contra a União e o 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, com o objetivo de 
proteger patrimônio histórico da União pertencente ao conjunto arquitetônico da cidade 
de São Luís – MA. A sentença julgou procedente o pedido. O Tribunal de origem 
reconheceu a ilegitimidade passiva da União, e anulou a sentença, determinando a 
inclusão e a citação dos proprietários do imóvel, em decorrência do litisconsórcio 
passivo necessário.

Conforme asseverado na decisão agravada, a orientação jurisprudencial do 
STJ é no sentido da legitimidade passiva da União, justamente em razão de sua 
responsabilidade subsidiária pelas obrigações do IPHAN. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TOMBAMENTO. RESTAURAÇÃO. IMPOSIÇÃO AO 
IPHAN E À UNIÃO. PRAZO. LICITAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. IRRAZOABILIDADE. 
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. ARGUMENTO DESCABIDO. DIREITO 
FUNDAMENTAL À PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MULTA DIÁRIA. ARGUMENTO VINCULADO À 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INSURGÊNCIA PREJUDICADA.

[...]

3. A União é responsável subsidiariamente pelas obrigações do IPHAN 
no que tange a restaurações de imóveis tombados, o que atrai a legitimidade 
passiva.

[...]

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.630.754/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
22/8/2022, DJe de 30/8/2022 – sem destaques no original.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TOMBAMENTO. EXTENSÃO DA RESPONSABILIDADE DA UNIÃO PELA 
CONSERVAÇÃO DE IMÓVEL TOMBADO. FUNÇÃO INSTITUCIONAL DO IPHAN. 
AUTARQUIA FEDERAL. PERSONALIDADE JURÍDICA E PATRIMÔNIO 
PRÓPRIOS. LEI 8.113/1990. INTERPRETAÇÃO DO ART. 19, § 1o. DO DL 
25/1937 À LUZ DA LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. RESPONSABILIDADE DA 
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UNIÃO APENAS SUBSIDIÁRIA, EM CASO DE INSUFICIÊNCIA DE VERBAS DO 
IPHAN. EXISTÊNCIA, CONTUDO, DE LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO DO CONTRADITÓRIO. RECURSO ESPECIAL 
DA UNIÃO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO, PARA AFIRMAR O 
CARÁTER SUBSIDIÁRIO DE SUA RESPONSABILIDADE.

[...]

8. Sendo o IPHAN uma Autarquia Federal, cabe originalmente ao Instituto a 
responsabilidade prevista no art. 19 do DL 25/1937, devendo a expressão às 
expensas da União, contida em seu § 1o., ser interpretada em conformidade com a 
legislação posterior que conferiu personalidade e patrimônio próprios ao então 
SPHAN.

9. A responsabilidade da UNIÃO pelos gastos tratados no art. 19 do DL 
25/1937, destarte, é apenas subsidiária, limitada aos casos em que o IPHAN não 
tenha condições de custear as obras necessárias à conservação ou recuperação 
do bem tombado.

10. Mantém-se, todavia, a legitimidade passiva da UNIÃO, pois a 
responsabilidade subsidiária do Ente Federado instituidor (em relação às 
obrigações de sua Autarquia) confere-lhe legitimidade para figurar no polo 
passivo da lide. Julgados: REsp. 1.595.141/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 5.9.2016; AgRg no AREsp. 203.785/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 3.6.2014.

11. Em razão dos princípios da ampla defesa, do contraditório e da economia 
processual, é em todo recomendável que o Ente Federado instituidor participe da 
fase cognitiva do processo, para que possa aduzir suas razões e influir na 
formação do título executivo que poderá ser chamado a cumprir, caso a Autarquia 
Federal não tenha condições de fazê-lo. Evita-se, com isso, o ajuizamento de nova 
Ação em face do Ente Federado, caso a Autarquia Federal não possua recursos 
para cumprir a condenação.

12. Recurso Especial da União a que se dá parcial provimento, a fim de 
determinar que caberá ao IPHAN a responsabilidade originária pelas despesas 
com as obras do bem tombado, devendo a União arcar com tais gastos 
subsidiariamente, caso o IPHAN não tenha condições financeiras de fazê-lo. (REsp 
n. 1.549.065/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe de 4/2/2019 – sem destaques no original.)

Ressalto, por oportuno, que a discussão trazida nas razões do recurso 
especial limita-se ao reconhecimento da legitimidade da União para figurar no polo 
passivo de demanda objetivando a proteção de patrimônio histórico nacional, e não ao 
reconhecimento, neste momento, de sua responsabilidade.

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em desacordo com a 
jurisprudência do STJ, correto o provimento do recurso especial para reconhecer a 
legitimidade passiva da União. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - PATRIMÔNIO HISTÓRICO / TOMBAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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